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Exmºs Srs

DD. Membros do CONSUNI/UDESC              
N E S T A

Ofício SECON nº 115/2008                                    Florianópolis, 20 de junho de 2008.

Senhores Conselheiros, Senhoras Conselheiras do CONSUNI:

Como é de Vosso conhecimento, na reunião do egrégio Conselho Universitário do dia 24 próximo passado a interpretação dos artigos do Regimento Interno do CONSUNI que versam sobre justificativa de ausência de conselheiros suscitou grande polêmica. Na ocasião, foram feitas várias indagações, dentre as quais estavam as seguintes:

1) Quando ambos os conselheiros, titular e suplente, estiverem impossibilitados de comparecer à sessão, basta que apenas um deles envie a justificativa de ausência alicerçada no art. 12 do Regimento Interno para que a falta seja abonada?

2) Por “justificativa escrita” pode-se entender aquela encaminhada via e-mail ou deve ser por ofício devidamente subscrito? Admitindo-se por e-mail, fica dispensada a apresentação de ofício posterior?

3) As justificativas devem ser devidamente documentadas?

4) Quando a justificativa de ausência não for acolhida ou não tiver sido apresentada, a falta deve ser atribuída ao conselheiro que não teve sua justificativa acolhida ou a ambos os representantes, titular e suplente?

5) Quando o número de faltas permitido for excedido, quem perde o mandato: o conselheiro que o extrapolou ou ambos os conselheiros, titular e suplente, já que a eleição para as representações nos Conselhos Superiores é feita por chapa?

Visando disciplinar melhor o assunto, irei propor ao CONSUNI as seguintes alterações para os Regimentos Internos do CONSUNI, CONSAD e CONSEPE:

I - para o Regimento Interno do CONSUNI novas redações para os artigos 10, 11 e 13, a saber:

“Art. 10. Os conselheiros detentores de mandato que, sem apresentação de justificativa, faltarem a mais de 3 (três) reuniões no mesmo ano, consecutivas ou alternadas, perderão seu mandato no CONSUNI.

P. único. É vedada a recondução de conselheiros que venham a perder o mandato em razão da aplicação da penalidade disposta no “caput” deste artigo."

“Art. 11. Na impossibilidade de comparecimento do titular, deverá ele, obrigatoriamente, comunicar-se com seu suplente para que lhe substitua na sessão. 

P. único. Estando também o suplente impossibilitado de comparecer à sessão, deverão ambos os conselheiros, titular e suplente, encaminhar à Secretaria dos Conselhos Superiores as justificativas escritas das respectivas ausências, subscritas e devidamente documentadas, alicerçadas em um dos incisos do art. 12 deste Regimento Interno, sob pena de computar-se falta de ambos os conselheiros à sessão.”

“Art. 13. Somente serão aceitas, para efeito de abono de faltas, as justificativas de ausência que forem encaminhadas à Secretaria dos Conselhos anteriormente ao início da reunião à qual se presta a justificativa, ou, nos casos dos incisos I, II, V e VI do artigo 12, dentro do prazo de 72 horas após a mesma.” 

II - para o Regimento Interno do CONSAD novas redações para os artigos 19, 21 e 22, a saber:

“Art. 19. Os conselheiros detentores de mandato que, sem apresentação de justificativa, faltarem a mais de 3 (três) reuniões no mesmo ano, consecutivas ou alternadas, perderão seu mandato no CONSUNI.

P. único. É vedada a recondução de conselheiros que venham a perder o mandato em razão da aplicação da penalidade disposta no “caput” deste artigo."

“Art. 21. Na impossibilidade de comparecimento do titular, deverá ele, obrigatoriamente, comunicar-se com seu suplente para que lhe substitua na sessão. 

§ 1º Estando também o suplente impossibilitado de comparecer à sessão, deverão ambos os conselheiros, titular e suplente, encaminhar à Secretaria dos Conselhos Superiores as justificativas escritas das respectivas ausências, subscritas e devidamente documentadas, alicerçadas em um dos incisos do art. 12 deste Regimento Interno, sob pena de computar-se falta de ambos os conselheiros à sessão.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo somente se consideram justificativas de ausência, com abono de falta, as seguintes situações:

I - doença do conselheiro;

II - doença ou falecimento de cônjuge ou parente do conselheiro, até 3o grau;

III - atendimento à convocação de órgão público para serviço, audiência ou similar;

IV - atividade de administração, ensino, pesquisa ou extensão da UDESC realizada fora da mesma;

V – ocorrência de sinistro envolvendo o conselheiro, seu cônjuge ou parente até 3o grau;

VI  - nascimento de filho do Conselheiro;

VII – licença do conselheiro;

VIII - excepcionalidades julgadas pelo Plenário."

“Art. 22. Somente serão aceitas, para efeito de abono de faltas, as justificativas de ausência que forem encaminhadas à Secretaria dos Conselhos anteriormente ao início da reunião à qual se presta a justificativa, ou, nos casos dos incisos I, II, V e VI do § 2º do artigo 21, dentro do prazo de 72 horas após a mesma.”

III - para o Regimento Interno do CONSEPE novas redações para os artigos 18, 20 e 21, a saber:

“Art. 18. Os conselheiros detentores de mandato que, sem apresentação de justificativa, faltarem a mais de 3 (três) reuniões no mesmo ano, consecutivas ou alternadas, perderão seu mandato no CONSUNI.

P. único. É vedada a recondução de conselheiros que venham a perder o mandato em razão da aplicação da penalidade disposta no “caput” deste artigo."

“Art. 20. Na impossibilidade de comparecimento do titular, deverá ele, obrigatoriamente, comunicar-se com seu suplente para que lhe substitua na sessão. 

§ 1º Estando também o suplente impossibilitado de comparecer à sessão, deverão ambos os conselheiros, titular e suplente, encaminhar à Secretaria dos Conselhos Superiores as justificativas escritas das respectivas ausências, subscritas e devidamente documentadas, alicerçadas em um dos incisos do art. 12 deste Regimento Interno, sob pena de computar-se falta de ambos os conselheiros à sessão.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo somente se consideram justificativas de ausência, com abono de falta, as seguintes situações:

I - doença do conselheiro;

II - doença ou falecimento de cônjuge ou parente do conselheiro, até 3o grau;

III - atendimento à convocação de órgão público para serviço, audiência ou similar;

IV - atividade de administração, ensino, pesquisa ou extensão da UDESC realizada fora da mesma;

V – ocorrência de sinistro envolvendo o conselheiro, seu cônjuge ou parente até 3o grau;

VI  - nascimento de filho do Conselheiro;

VII – licença do conselheiro;

VIII - excepcionalidades julgadas pelo Plenário."

“Art. 21. Somente serão aceitas, para efeito de abono de faltas, as justificativas de ausência que forem encaminhadas à Secretaria dos Conselhos anteriormente ao início da reunião à qual se presta a justificativa, ou, nos casos dos incisos I, II, V e VI do § 2º do artigo 20, dentro do prazo de 72 horas após a mesma.”

Além dos dispositivos que regem as penalidades por excesso de faltas, para os quais, como já mencionei, irei propor novas redações, há que se esclarecer também como ficará a representação no caso de haver um dos membros, titular ou suplente, renunciado ao mandato. A falta de clareza quando ao assunto suscita também as seguintes indagações: 

1) Caso um dos representantes, titular ou suplente, renuncie, o conselheiro que permanece continua o mandato ou se faz nova eleição para o preenchimento de ambas as vagas, já que a eleição é por chapa?

2) Em se admitindo a permanência do suplente para concluir o mandato, poderá ele dispôr da prerrogativa de relatar processos?


Para disciplinar o assunto, irei propor que os Regimentos Internos do CONSUNI, CONSAD e CONSEPE sejam acrescidos de artigo a vigorar, respecticamente, como Art. 41-A, Art. 51-A e Art. 49-A, com a seguinte redação:

“Art. ... Nos casos de vacância de qualquer um dos conselheiros, titular ou suplente, pelos motivos dispostos nos incisos I, II e V do art. 60 do Estatuto da UDESC, o conselheiro remanescente poderá concluir o mandato.”

Todas essas proposições, senhores conselheiros, senhoras conselheiras, constituirão um processo que será levado à apreciação do CONSUNI, na próxima reunião, mediante apresentação de parecer de relator previamente designado. Assim sendo, solicito a Vossa Senhoria que analise o assunto antecipadamente para que possamos levar a bom termo as discussões durante a reunião.

Sem mais para o momento, renovo protestos de elevado apreço.

Prof. Dr. Sebastião Iberes Lopes Melo

Presidente do CONSUNI
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